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e nas referências que lhe são feitas por outros autores) e pela projecção
na comunidade dos resultados de investigação alcançados;

2) Coordenação e realização de projectos científicos — a avaliação
deste parâmetro deve considerar a qualidade e quantidade dos pro-
jectos científicos em que participou e os resultados obtidos nos mes-
mos, dando-se relevância à coordenação de projectos. Na avaliação
da qualidade deve atender-se ao tipo de financiamento obtido para
o projecto, bem como às avaliações de que foi objecto;

3) Orientação de dissertações de pós-graduação — a avaliação deste
parâmetro deve considerar os indicadores numéricos e qualitativos
de orientação e acompanhamento de alunos de mestrado e dou-
toramento;

4) Intervenções na comunidade científica — pretende-se avaliar a
capacidade de intervenção na comunidade científica, expressa através
da organização de eventos, colaboração na edição de revistas, apre-
sentação de palestras por convite a nível nacional e internacional,
participação em júris académicos fora da própria instituição;

5) Dinamização da actividade científica — este parâmetro avalia
a capacidade de intervenção institucional em ordem a dinamizar a
actividade científica da instituição a que pertence o candidato, nomea-
damente assegurando o exercício de funções para que haja sido eleito
ou designado ou dando cumprimento às acções que lhe hajam sido
cometidas pelos órgãos competentes, designadamente em comissões
e grupos de trabalho;

6) Dinamização de actividades de extensão universitária — enten-
der-se-á por «extensão universitária» a prestação de serviços à comu-
nidade, os quais poderão tomar a forma de concepção e organização
de eventos científicos, actividades de consultoria especializada, rea-
lização de conferências abertas ao público, participação em projectos
de animação e desenvolvimento cultural de âmbito local, regional,
nacional e internacional;

b) Mérito pedagógico (35 em 100 pontos) — incide sobre as capa-
cidades e predisposições para a acção pedagógica, nas suas vertentes
de coordenação, concepção, produção e divulgação, sendo esta dirigida
para públicos diversificados e articulada com a actividade científica.
Na avaliação do mérito pedagógico dos candidatos serão considerados
os seguintes parâmetros:

1) Coordenação de projectos pedagógicos — avalia-se a capacidade
para coordenar e dinamizar novos projectos pedagógicos ou reformar
e melhorar projectos existentes, bem como de realizar projectos com
impacte no processo de ensino/aprendizagem;

2) Material pedagógico produzido — na avaliação deste parâmetro
avalia-se a qualidade e quantidade do material pedagógico produzido
pelo candidato, bem como as publicações de índole pedagógica em
revistas ou conferências internacionais de prestígio;

3) Coordenação pedagógica — avalia-se a capacidade de interven-
ção na coordenação da actividade pedagógica da instituição, nomea-
damente através da participação em órgãos de gestão pedagógica;

4) Actividade lectiva — avalia a actividade lectiva realizada pelo
candidato, quer na instituição a que pertence, quer através da con-
cepção, leccionação e avaliação de cursos de formação em temáticas
atinentes à área científica do concurso mas de âmbito extra-universitário;

B) Apreciação de um relatório que inclua o programa, os conteúdos
e os métodos de ensino teórico e prático das matérias da disciplina,
ou de uma das disciplinas da área de conhecimento em Estudos Ger-
manísticos, de acordo com o n.o 2 do artigo 44.o do ECDU (30 em
100 pontos).

A avaliação do relatório tomará em consideração, entre outros,
a clareza da estrutura e a qualidade da exposição, a actualidade do
assunto, a qualidade e adequação do programa, o enquadramento
apresentado para a disciplina e a bibliografia recomendada para a
disciplina citada.

V — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Silva Cardoso, vice-reitor da
Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor António de Sousa Ribeiro, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Teresa Maria Menano Seruya, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Karl Alfred Opitz, professor catedrático da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor John Thomas Greenfield, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

26 de Julho de 2007. — O Vice-Reitor, António Silva Cardoso.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 752/2007

Por despacho de 27 de Junho de 2007 do director da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, por delegação, foi a licen-
ciada Gisela Marques Pinto Correia, técnica superior principal (estu-
dos e apoio à decisão) do quadro de pessoal civil do Instituto Hidro-
gráfico, nomeada, por transferência, para a categoria de técnico supe-
rior principal (gestão) desta Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2007. — A Chefe de Divisão dos Recursos Humanos,
Maria Emília Santos Silva.

Faculdade de Economia

Despacho (extracto) n.o 19 753/2007

Por despachos do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

De 24 de Julho de 2007:

Foi à Prof.a Doutora Maria da Conceição Pereira Ramos, professora
auxiliar desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro no País
no dia 26 de Julho de 2007.

De 26 de Julho de 2007:

Foi ao Prof. Doutor Alípio Mário Guedes Jorge, professor auxiliar
desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 4 de Agosto a 4 de Setembro de 2007.

De 27 de Julho de 2007:

Foi ao Prof. Doutor Pedro Nuno de Freitas Lopes Teixeira, pro-
fessor auxiliar desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 27 a 29 de Julho de 2007.

Foi ao Prof. Doutor Óscar João Atanázio Afonso, professor auxiliar
desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 3 a 7 de Setembro de 2007.

31 de Julho de 2007. — A Técnica Superior Principal, Lídia Soares.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 19 754/2007

Por despacho de 30 de Julho de 2007 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, pro-
ferido por delegação de competências do reitor da Universidade do
Porto, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País à Doutora
Marcela Alves Segundo, assistente desta Faculdade, no período de
9 a 14 de Setembro de 2007.

30 de Julho de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho (extracto) n.o 19 755/2007

Por despacho de 30 de Julho de 2007 da presidente do conselho
directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

À Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática
desta Faculdade, foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 4 a 21 de Setembro de 2007.

Ao Doutor José Alberto Azevedo e Vasconcelos Correia, professor
catedrático desta Faculdade, foi concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 3 a 31 de Agosto de 2007.



25 136 Diário da República, 2.a série — N.o 167 — 30 de Agosto de 2007

À Doutora Marina Gomes Serra de Lemos, professora associada
desta Faculdade, foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 25 de Agosto a 2 de Setembro de 2007.

Ao mestre Rui Manuel Marcelino Brandão Leal, assistente desta
Faculdade, foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
3 de Setembro a 17 de Novembro de 2007.

31 de Julho de 2007. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 19 756/2007

Por despacho de 27 de Julho de 2007 do presidente do conselho
directivo do ICBAS, por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro fora do
País às seguintes docentes:

À Doutora Maria de Fátima Rodrigues Moutinho Gärtner, pro-
fessora catedrática, no período compreendido entre 28 de Agosto
e 2 de Setembro de 2007.

À Doutora Maria da Conceição Santos Silva Rangel Gonçalves,
professora associada, no período compreendido entre 16 de Agosto
e 2 de Setembro de 2007.

23 de Agosto de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Manuel de Sousa Pereira.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 15 946/2007

Tendo sido aprovado por unanimidade em reunião da comissão
executiva do conselho científico de 11 de Junho de 2007 e ratificado
por unanimidade em reunião plenária do conselho directivo de 18
de Junho de 2007, publica-se em anexo o Regulamento do Instituto
de Engenharia de Estruturas, Território e Construção do Instituto
Superior Técnico.

25 de Julho de 2007. — Pelo Presidente, Helena Maria Geirinhas
Ramos.

ANEXO

Regulamento do Instituto de Engenharia de Estruturas,
Território e Construção do IST

Preâmbulo

O Instituto de Engenharia de Estruturas, Território e Construção
do Instituto Superior Técnico (ICIST) resultou do Instituto de I&D
para as Tecnologias de Produção para a Construção (Pólo IST), apro-
vado pela Junta Nacional de Investigação Científica, ao abrigo do
Programa Ciência, e integrou um anterior Centro do INIC (Centro
de Mecânica e Engenharia Estruturais da Universidade Técnica de
Lisboa — CMEST) e unidades de investigação anteriormente exis-
tentes no IST (Centro de Materiais de Construção, Grupo de Estudos
de Física e Tecnologia de Edifícios — GREFTE — e o Laboratório
para a Aquisição e Processamento de Informação Sísmica — LAPSIS).
Os Estatutos do Instituto Superior Técnico identificam, na alínea b)
do n.o 1 do seu anexo n.o 3, o ICIST como sendo uma unidade de
investigação deste Instituto.

CAPÍTULO I

Natureza, objectivo e meios

Artigo 1.o

Identificação e enquadramento

1 — O Instituto de Engenharia de Estruturas, Território e Cons-
trução (ICIST) é uma unidade de investigação do Instituto Superior
Técnico, regulamentada de acordo com os artigos 43.o e 50.o a 58.o
dos Estatutos do IST, homologados por despacho reitoral de 21 de
Novembro de 2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 10 de Janeiro de 2007.

2 — O ICIST está sediado nas instalações do Instituto Superior
Técnico e participa no estabelecimento e no desenvolvimento da polí-
tica científica e tecnológica deste Instituto. Para além das acções de

investigação e desenvolvimento o ICIST colabora em acções de for-
mação e valorização de docentes e investigadores.

Artigo 2.o

Objectivo

1 — O ICIST tem por objectivo a investigação e a divulgação cien-
tíficas e a prestação de serviços nas seguintes áreas: Materiais, Tec-
nologia e Gestão da Construção; Análise e Dimensionamento de
Estruturas; Mecânica Estrutural; Engenharia Sísmica e Sismologia;
Geotecnia; Conservação e Reabilitação do Património; Arquitectura;
Território; Geomática; Sistemas Computacionais em Engenharia Civil
e do Território.

2 — Os trabalhos realizados no âmbito do ICIST devem apresentar
interesse técnico ou científico relevante e articular-se com as acti-
vidades dos departamentos do IST a que pertencem os membros do
ICIST envolvidos.

Artigo 3.o

Recursos humanos e materiais

1 — Os recursos humanos e materiais do ICIST regem-se segundo
os artigos 57.o e 58.o dos Estatutos do IST e pelos números seguintes.

2 — As actividades no ICIST são realizadas por membros perma-
nentes e não permanentes deste Instituto.

3 — São membros permanentes do ICIST, à data de aprovação
do presente Regulamento, os docentes e investigadores identificados
no anexo n.o 1. Serão reconhecidos pelo presidente do ICIST como
membros permanentes desta unidade de investigação os docentes em
tempo integral do DECivil e investigadores do quadro do IST que,
participando ou desejando participar nas actividades desta unidade
de investigação, lhe declarem a vontade de a ela pertencerem. Serão
ainda membros permanentes as individualidades que o conselho cien-
tífico, nos termos da alínea k) do n.o 4 do artigo 5.o, vier a reconhecer
como tal.

4 — Os membros do ICIST não podem ser membros de qualquer
outra unidade de investigação.

5 — Podem ser admitidos como membros não permanentes do
ICIST alunos de pós-graduação, bolseiros de investigação e tarefeiros.

6 — Os meios materiais obtidos através do ICIST devem ser con-
siderados propriedade do IST.

7 — Os elementos bibliográficos adquiridos através do ICIST devem
ser integrados nas bibliotecas do IST.

CAPÍTULO II

Organização e gestão

Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos do ICIST:

a) O conselho científico;
b) O presidente do ICIST;
c) A comissão executiva.

Artigo 5.o

Conselho científico

1 — São membros do conselho científico todos os membros per-
manentes desde que estejam habilitados com o grau de doutor ou
equivalente ou, ainda, que não possuam essa qualificação, integrem
a carreira de investigação em categoria igual ou superior à de inves-
tigador auxiliar ou a carreira docente universitária em categoria igual
ou superior à de professor auxiliar. Os restantes membros do ICIST
podem participar, sem direito a voto, nas reuniões do conselho
científico.

2 — A assembleia do conselho científico é presidida pelo presidente
do ICIST.

3 — O conselho científico terá uma representação permanente
(RPCC) constituída pelo presidente do ICIST, pelos membros da
comissão executiva e pelo coordenador de cada um dos núcleos de
investigação, ou um seu representante. As competências da RPCC
são as delegadas pelo conselho científico.

4 — Compete ao conselho científico:

a) Eleger e demitir o presidente do ICIST, implicando a sua des-
tituição a cessação de funções da comissão executiva;

b) Nomear ou demitir, sob proposta do presidente, os restantes
membros da comissão executiva;

c) Aprovar a criação ou extinção de núcleos de investigação;
d) Aprovar o plano, o orçamento e o relatório de actividades e

contas do ICIST e respectivas alterações;




